
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 303.038 - SP (2014/0221002-4)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JULIANA SAAD 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NICOL GUEVARA COTRINA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. Todavia, o alegado constrangimento ilegal será analisado para 
a verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. PRETENDIDA APLICAÇÃO. REQUISITOS.  NÃO 
PREENCHIMENTO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES ILÍCITAS. 
INDEFERIMENTO DA MINORANTE JUSTIFICADO.   
ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA.
1. Para a incidência do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/06, é necessário o preenchimento dos requisitos legais: a) 
o agente seja primário; b) com bons antecedentes; c) não se 
dedique às atividades delituosas; e d) não integre organização 
criminosa.
2. Revela-se inviável a aplicação da causa especial de 
diminuição, tendo em vista que as circunstâncias do caso 
levaram à conclusão de que a paciente "possui vínculo profundo 
com o comércio de entorpecentes".
TRÁFICO DE ENTORPECENTES (ART. 33, § 1º, INCISO III, DA 
LEI N. 11.343/06). REGIME INICIAL FECHADO. COMETIMENTO 
NA VIGÊNCIA DA LEI 11.464/2007. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 2º, § 1º, DA LEI 
8.072/1990, COM A REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI 
11.464/2007. FUNDAMENTO INIDÔNEO. SISTEMA PRISIONAL 
MAIS SEVERO MANTIDO. GRAVIDADE CONCRETA DO 
ILÍCITO. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
1. Diante da declaração de inconstitucionalidade pelo Plenário do 
Supremo Tribunal Federal do artigo 2º, § 1º, da Lei 8.072/1990, 
com a redação que lhe foi conferida pela Lei 11.464/2007, que 
estabelecia o modo inicial fechado em relação aos delitos 
hediondos cometidos após a sua entrada em vigor, o regime 
prisional para esses tipos de crimes deve ser fixado de acordo 
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com o previsto no artigo 33 do Código Penal.
2. Afastada a escolha do regime fechado com base na hediondez 
do crime, mantém-se tal modo prisional em razão da gravidade 
concreta do delito, representada pela grande quantidade dos 
entorpecentes apreendidos.
REPRIMENDA RECLUSIVA. SUBSTITUIÇÃO POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. PENA DEFINITIVA SUPERIOR A 4 
(QUATRO) ANOS. IMPOSSIBILIDADE. BENEFÍCIO 
OBJETIVAMENTE INVIÁVEL. 
1. A substituição da sanção reclusiva por restritivas de direito é 
possível quando encontram-se preenchidos os requisitos 
subjetivo e objetivo previstos no art. 44, do Código Penal. 
2. In casu, a pena foi estipulada em patamar superior a quatro 
anos, impedindo a conversão da reprimenda corporal em 
restritiva de direitos, por não restar atendido o requisito objetivo 
previsto no art. 44, inciso I, do CP. 
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 303.038 - SP (2014/0221002-4)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JULIANA SAAD 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PARTE     : NICOL GUEVARA COTRINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de NICOL GUEVARA 

COTRINA,contra acórdão proferido pela 6ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, que negou provimento à Apelação n.º 

0078704-57.2012.8.26.0050, mantendo a sentença que a condenou à pena de 5 (cinco) 

anos de reclusão, em regime inicial fechado, e multa, em razão da prática do crime de 

tráfico de entorpecentes.

Sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, ao 

argumento de que deveria ser aplicada a minorante prevista no artigo 33, § 4º, Lei n.º 

11.343/06, tendo em vista o preenchimento dos requisitos legais, não podendo a 

quantidade do estupefaciente apreendido obstaculizar o redutor.

Alega que, tendo em vista a primariedade da paciente e a declaração de 

inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90, o regime inicial deveria ser 

alterado para o aberto.

Assevera que, declarado inconstitucional o dispositivo de lei que impedia a 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos aos condenados por 

crime de tráfico, seria cabível a permuta, uma vez que os requisitos dispostos no art. 44 

do Código Penal estariam preenchidos.

Requer a concessão da ordem constitucional para que seja aplicada a 

minorante prevista no § 4º, art. 33, da Lei 11.343/06, no grau máximo, modificado o 

regime inicial para o aberto e substituída a pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos.

A liminar foi indeferida.

Informações prestadas.

Documento: 1536081 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/09/2016 Página  3 de 4



 
 

 

Os autos remetidos ao Ministério Público retornaram sem 

pronunciamento.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 303.038 - SP (2014/0221002-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, 

cumpre atestar a inadequação da via eleita para a insurgência contra o ato apontado 

como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos 

termos do artigo 105 da Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal 

conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de 

Justiça.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS.  SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA.  
ACUSADO FORAGIDO. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando 
a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, exceto quando a 
ilegalidade apontada for flagrante, hipótese em se concede a 
ordem de ofício.
(...)
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 302.771/PI, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 19/11/2014)

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

Infere-se dos autos que a paciente foi condenada à pena de 05 (cinco) 

anos de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 500 (quinhentos) 

dias-multa, pela prática do delito descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, porque:

Consta dos inclusos autos de inquérito policial que no dia 
16/08/2012, por volta das 20:00 horas, na rua Dr. João 
Alves de Lima, nº 274, Brás, nesta cidade, NICOL 
GUEVARA COTRINA, qualificada a fls. 17, foi surpreendida 
quando trazia consigo, para fim de tráfico, cerca de 964,2 g 
(novecentos e sessenta e quatro gramas e dois 
decigramas) de cocaína, além de guardar e ter em depósito, 
para o mesmo fim, mais 945,7g (novecentos e quarenta e 
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cinco gramas e sete decigramas) de cocaína na mesma 
forma, substância entorpecente que determina dependência 
física e psíquica, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar (auto de exibição e 
apreensão de fls. 13 e auto de constatação prévia de fls. 
15). (e-STJ fl. 13)

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação perante a Corte de 

origem, a qual lhe negou provimento, mantido o édito condenatório.

Ato seguinte, opôs embargos de declaração, cujo processamento foi 

indeferido.

No que se refere à causa especial de diminuição prevista no § 4º do art. 

33 da Lei de Drogas, verifica-se que o Tribunal a quo entendeu indevida a  benesse, sob 

o seguinte fundamento:

Por outro lado, não há se falar na concessão do beneficio 
previsto no artigo 33, parágrafo 4o, da Lei n° 11.343/06. Nos 
termos do referido dispositivo legal, o Magistrado poderá 
reduzir a pena fixada ao agente - de um sexto a dois terços 
- desde que este seja primário, não possua antecedentes 
criminais, não se dedique a atividades criminosas, nem 
integre organização criminosa.
Cuida-se, pois, de faculdade que o Juiz de Direito usará ou 
não, tendo em vista as circunstâncias do caso concreto, e 
não direito subjetivo do acusado. E, na hipótese vertente, 
tendo em vista as circunstâncias que envolveram a 
prisão da ré, não há dúvida de que NICOL possuía 
vinculo profundo com o comércio ilícito de 
entorpecentes. Portanto, malgrado primária, a recorrente 
não faz jus ao privilégio. (e-STJ fls. 56-57).

Nota-se que o § 4º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06 dispõe que, para o crime 

de tráfico de entorpecentes e suas figuras equiparadas, as penas poderão ser 

reduzidas de um sexto a dois terços, desde que: a) o agente seja primário; b) com bons 

antecedentes; c) não se dedique às atividades criminosas; e d) não integre organização 

criminosa.

No caso dos autos, a Corte a quo constatando que a paciente "possuía 

vínculo profundo com o comércio ilícito de entorpecentes" afastou a aplicação da causa 

especial de diminuição de pena, haja vista o não preenchimento dos requisitos legais.
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Desta forma, não se pode dizer que o Tribunal de origem incidiu em 

constrangimento ilegal, pois, entendendo que o paciente não satisfazia as exigências 

para a aplicação do § 4º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06, fundamentadamente rechaçou a 

sua incidência in casu.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. PACIENTE CONDENADO PELO CRIME 
TIPIFICADO NO ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. 
PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI DE DROGAS. INVIABILIDADE. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PRECEDENTES. PEDIDOS DE FIXAÇÃO 
DE REGIME PRISIONAL ABERTO E DE SUBSTITUIÇÃO DE PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE PREJUDICADOS.
[...]
2. Nos termos do disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o 
agente poderá ser beneficiado com a redução de um sexto a dois 
terços da pena, desde que seja primário, portador de bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa. A razão de ser do chamado tráfico 
privilegiado consiste em punir com menor rigor o "traficante de 
primeira viagem", vale dizer, aquele que não faz do tráfico o seu 
meio de vida.
3. Na hipótese, a Corte de origem deixou de reconhecer a 
minorante em virtude da existência de prova testemunhal e 
documental a demonstrar que o acusado dedica-se à atividade 
criminosa, não se tratando de traficante eventual, razão pela 
qual manteve a conclusão do Juízo sentenciante quanto ao não 
preenchimento dos requisitos previstos no art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, o que constitui fundamentação idônea para a 
não aplicação da benesse. Ademais, a desconstituição do 
entendimento lançado pelos juízos ordinários, no ponto, ensejaria o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, tarefa para a 
qual não se presta o habeas corpus.
4. Não reconhecida a figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da 
Lei de Drogas), ficam prejudicados os pedidos de fixação de regime 
inicial aberto de cumprimento de pena e de substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 346.518/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 21/06/2016)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA 
DA PENA. QUANTIDADE DA DROGA. VALORAÇÃO  NA  
PRIMEIRA  E NA TERCEIRA FASE. MINORANTE DO ART. 33, § 
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4º, DA LEI N. 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DO 
DELITO. DEDICAÇÃO  A ATIVIDADES CRIMINOSAS. CRITÉRIO 
SUFICIENTE. AUSÊNCIA DE BIS  IN  IDEM. INAPLICABILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. REGIME PRISIONAL MAIS  GRAVOSO  
(FECHADO).  NATUREZA  E QUANTIDADE DE DROGA. 
CRITÉRIO IDÔNEO.  SURSIS.  QUANTIDADE  DE  PENA.  
IMPOSSIBILIDADE.  WRIT  NÃO CONHECIDO.
[...]
2. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, 
de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem bons antecedentes   e   não  se  dedicarem  a  
atividades  criminosas  ou integrarem organização criminosa.
3.  Na  falta de indicação pelo legislador de balizas para o quantum 
de  redução,  a  natureza  e a quantidade de droga apreendida, 
assim como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser 
utilizadas na  definição do patamar de redução ou, até mesmo, no 
impedimento da aplicação  da  minorante  caso  evidenciem  a 
dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes. Precedentes.
4.  Não há bis in idem quando a Corte a quo, embora tenha 
sopesado a quantidade  e  a natureza das drogas na primeira e na 
terceira etapa da  dosimetria, concluiu motivadamente pela 
dedicação do paciente ao tráfico  ilícito  de  entorpecentes,  com  
base  nas  circunstâncias fáticas do delito.
5.  Hipótese  em  que o Tribunal de origem afastou, 
motivadamente, o redutor  do  art.  33,  §  4º,  da Lei de Drogas, 
por entender que o paciente  se  dedicava  ao  tráfico  ilícito  de 
drogas, não só pela quantidade  e  pela  natureza  da droga 
apreendida, mas também pelas circunstâncias fáticas do caso 
concreto.
6.   Concluído   pela   instância   antecedente,   com   fulcro  nas 
circunstâncias  fáticas  do  delito, assim como nos demais 
elementos colhidos  na  instrução,  que  o  paciente  se  dedica  a 
atividades criminosas,  a  modificação  desse  entendimento  -  a  
fim de fazer incidir  a minorante da Lei de Drogas - enseja o 
reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível 
em sede de habeas corpus. Precedentes.
[...]
10. Habeas corpus não conhecido.
(HC 321.613/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 10/06/2016)

No que se refere ao regime inicial de execução da pena, verifica-se que o 

Colegiado a quo manteve o fechado em aresto proferido nos seguintes termos, a saber:

No mais, era mesmo de rigor a fixação do regime inicial 
fechado para o desconto da pena carcerária, a teor do que 
dispõe o artigo 2o, parágrafo 1o, da Lei n° 8.072/90. (e-STJ fl. 
58).
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Quanto ao tema, deve-se observar que a nova redação dada ao art. 2º, § 

1º, da Lei  8.072/90 pela Lei 11.464/07 que estabelecia a obrigatoriedade de 

cumprimento inicial da pena no modo fechado, nos casos de condenação pelo delito do 

art. 33 da Lei de Drogas, foi declarada, por maioria de votos e de forma incidental, 

inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento do HC 

111.840, da Relatoria do Exmo. Sr. Ministro Dias Toffoli, ocorrido em 27-6-2012, por 

entender-se que o dispositivo contraria a Constituição Federal, especificamente no 

ponto que trata do princípio da individualização da pena (artigo 5º, inciso XLVI).

Contudo, afastando-se o fundamento em que o Tribunal de origem se 

embasou para manter o regime inicial fechado, qual seja, a natureza hedionda do crime, 

vê-se que o modo mais gravoso se mantém, dada a gravidade concreta do delito, 

representada pela quantidade do entorpecente apreendido - 1.909,9 g de cocaína 

(e-STJ fl. 13).

A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE 
DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME DE 
PROVAS. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO (FECHADO). 
NATUREZA, QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
CRITÉRIO IDÔNEO. DETRAÇÃO.  TEMA  NÃO APRECIADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.   
SUBSTITUIÇÃO   DA   PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR 
RESTRITIVA  DE  DIREITOS.  INVIABILIDADE.  FALTA DO 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO  OBJETIVO.  AUSÊNCIA  DE  
MANIFESTA  ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
4. Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, 
necessário à prevenção  e  à  reparação  aos  condenados pelo 
crime de tráfico de drogas,  o  julgador deve observar os critérios 
do art. 33 do Código Penal e do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
5.  Embora  o paciente seja primário e a pena tenha sido fixada 
em 5 (cinco)  anos  e  10  (dez)  meses  de  reclusão  e 
pagamento de 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa, o 
regime fechado mostra-se adequado  para  a  prevenção e 
reparação do delito, tendo em vista a natureza,  a  quantidade e 
a diversidade das drogas apreendidas (uma porção de crack, 
pesando 4,75g, e uma porção de maconha, pesando 19, 50g).
6.  A  matéria  relativa  à detração, prevista no art. 387, § 2º, do 
Código de Processo Penal, não foi objeto do acórdão de origem, o 
que torna  inviável  a  análise  do  tema  por  esta  Corte, sob pena 
de supressão  de  instância.  Ainda  que superado tal óbice, o 
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tempo de custódia  cautelar suportado pelo paciente não ensejaria 
a alteração do regime prisional.
7.  É  inviável  a  substituição  da pena privativa de liberdade por 
restritiva  de  direitos,  diante  do  quantum de pena aplicada, nos 
termos do art. 44, I, do Código Penal.
8. Habeas corpus não conhecido.
(HC 283.953/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 10/05/2016)

Em relação à possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos, não há falar em constrangimento ilegal a ser sanado através da 

via eleita, pois a pena restou estabelecida definitivamente em patamar superior a 04 

(quatro) anos, pelo que inviável a permuta, visto que não preenchido o requisito objetivo 

exigido pelo art. 44 do CP. 

Nesse norte, os seguintes precedentes, deste Superior Tribunal de 

Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO FIXADA EM 1/6. PLEITO DE 
AUMENTO DA FRAÇÃO REDUTORA. INVIABILIDADE. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA QUE JUSTIFICAM A 
FRAÇÃO UTILIZADA. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem 
admitido a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que 
preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto 
permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.
- Deve ser mantida a fração redutora de 1/6, pelo reconhecimento 
da causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, 
quando o acórdão, dentro da discricionariedade permitida por lei, 
fundamenta, concretamente, na quantidade e natureza da droga 
apreendida.
-  Tendo em vista o não redimensionamento da pena e mantido o 
patamar acima de 4 anos, o paciente não faz jus ao regime aberto, 
conforme disposições do art. 33, § 2º, do Código Penal.
- Não há se falar em substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, tendo em vista que o quantum  da pena 
aplicada supera o limite previsto no art. 44, inciso I, do Código 
Penal.
- Habeas corpus não conhecido.
(HC 336.468/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
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FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 
19/04/2016)

Ante o exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não se conhece 

do writ.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0221002-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 303.038 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0078704572012  00787045720128260050  20130000273102  20130000658874  4  482012  
78704572012  787045720128260050

EM MESA JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JULIANA SAAD 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NICOL GUEVARA COTRINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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